
AVISO CONTRATAÇÃO DIRETA- DISPENSA ELETRÔNICA Nº 06/2024
CONTRATANTE (UASG)INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
BAHIA- IFBA/CAMPUS JEQUIÉ (158588)
OBJETOAquisição de Gêneros Alimentícios com fins para elaboração das preparações
servidas aos discentes assistidos pelo Programa Nacional de Alimentação
Escolar em atendimento à Lei nº 11.947/2009 e no Inciso II, Art. 7 da Resolução
CD/FNDE 06/2020, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃOR$ R$23.916,00
DATA DA SESSÃODe 28/08/2024
HORÁRIO DA FASE DE LANCESDas 08h até 17:59h
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADASSIM/NÃO
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAHIA – IFBA/CAMPUSJEQUIÉRua Jean Torres de Oliveira, S/N - Bairro Kennedy - Loteamento Cidade Nova. CEP 45.201-767 – JEQUIÉ – BA
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 06/2024
(Processo Administrativo n.°23459.000948/2024-68)

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologiada Bahia –IFBA/Campus Jequié, por meio da Gerência de Licitações e Contratos- GELIC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menorpreço por item, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67 de 2021, do Decretonº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 28/08/2024Horário da Fase de Lances: 08:00 às 17:59Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para acontratação, por dispensa de licitação, de Aquisição de Gêneros Alimentícios com finspara elaboração das preparações servidas aos discentes assistidos pelo ProgramaNacional de Alimentação Escolar em atendimento à Lei nº 11.947/2009 e no Inciso II,Art. 7 da Resolução CD/FNDE 06/2020, conforme condições, quantidades e exigênciasestabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantosforem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será omenor preço, observadas as exigências contidasneste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema deDispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras doGoverno Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal,no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional deContratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aosfornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, pormensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretendeatender.

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br
http://www.pncp.gov.br
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2.1.2.O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativoCompras.gov.br.
2.1.3.O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou porseu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedordo Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidadepor eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceirosnão autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1.que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)anexo(s);
2.2.2.estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa físicaou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços oufornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração doprojeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços oufornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ouatue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação doaviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, porexploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casosvedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes domesmo grupo econômico;
2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue emsubstituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar aefetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessacondição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.5.sociedades cooperativas.

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou daexecução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo serobservadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou apóso exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSONADISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTODA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com ocadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou odesconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximoprevisto para contratação.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preçoou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade doscustos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiçãoFederal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivasde trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entregadas propostas.
3.4.2.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serãode exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitearqualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dosefetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, nopagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bemcomo de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, emquantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de sua apresentação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalarTermo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintesdeclarações:
3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente daobrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de ContrataçãoDireta e seus anexos;
3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4.que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência epara reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.9.5.que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campopróprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 daLei nº 14.133, de 2021.
3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ousociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar nº 123, de2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado aofornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo,com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme ocaso).

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entrelances previsto neste aviso.
3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviadosmanualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de ContrataçãoDireta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase dedisputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele nosistema.
3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantesdo certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamenteenviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguintedeste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessãopública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos esucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horáriode finalização de lances também já previsto neste aviso.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lancesexclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados doseu recebimento e do valor consignado no registro.4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superiorao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance queesteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado eregistrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários”para os fins deste Aviso de Contratação Direta.4.3.2.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao quecobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um) centavo.4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido eregistrado primeiro no sistema.4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor domenor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá oseu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, emordem crescente de classificação.4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente nohorário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempoaleatório ou mecanismo similar.
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acimado preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderánegociar condições mais vantajosas.5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenhaapresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhorproposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quandoo primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão desua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definidopara a contratação.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado atodos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta seranexada aos autos do processo de contratação.5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para acontratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lanceofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentoscomplementares, quando necessários.5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedorprovisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação nocertame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nositens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção queimpeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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5.4.1.SICAF;5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e5.4.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e tambémde seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n 8.429,de 1992.5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte dasempresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018,art. 29, caput)5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).5.6.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).5.6.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, porfalta de condição de participação.5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificadaem primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçãoao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seusanexos.5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:5.8.1.contiver vícios insanáveis;5.8.2.não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seusanexos;5.8.3.apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;5.8.4.não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seusanexos, desde que insanável.5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursossuficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propostade preços ou menor lance que:5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preçosglobal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com ospreços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos,exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do própriofornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àquelesfixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidasprovisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para adesclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazoindicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
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5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas;5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção aindicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do SimplesNacional, quando não cabível esse regime.5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou daárea especializada no objeto.5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a novadata e horário para a sua continuidade.5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase dehabilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados dofornecedor mais bem classificado na fase de lances.6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos porele abrangidos.6.2.1.É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes doSICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ouencaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.6.2.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, excetose a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito emencontrar a(s) certidão(ões) válida(s).6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveisà confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantesdo SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meiodo sistema, no prazo de ........, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/MEnº 67, de 2021).6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaem relação à integridade do documento digital.6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo aqueles legalmente permitidos.6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ese o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetopara atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela próprianatureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númerosde documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada acentralização do recolhimento dessas contribuições.6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessãoserá suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecidoneste Aviso de Contratação Direta.6.9.1.Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgãoou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda àsespecificações do objeto e as condições de habilitação6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor seráhabilitado.
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seráfirmado Termo de Contrato.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data desua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lopara assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ououtro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias,a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistemade processo eletrônico.
7.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, porsolicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida acomprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, quedeverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer dashipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado;
8.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãodireta sem motivo justificado;
8.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9.fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsaquanto às condições de participação, quanto ao enquadramento comoME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento dadispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitensanteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintessanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quandonão se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de ContrataçãoDireta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsávelde licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todosos entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos quejustifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui,em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.156, §9º)
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamentecom a multa (art. 156, §7º).
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazode 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dopagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessevalor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.156, §8º).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá serrecolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data dorecebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegureo contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocaput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.11. as peculiaridades do caso concreto;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ouem outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejamtipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridadecompetente definidos na referida Lei (art. 159).
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre queutilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitosprevistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos osefeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradorese sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa domesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade deanálise jurídica prévia (art. 160)
8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da datade aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções porele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos noâmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133,de 2021.
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nosanexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviude base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempreque possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada foradeste procedimento.
9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentaçãode habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas senão houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimentodeserto).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelosfornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendidoo prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável peloônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde quenão haja comunicação em contrário.
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o enviode lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registrono Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanarerros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempreinterpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nãocomprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e asegurança da contratação.
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação desuas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta ede seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, osseguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência
9.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato.

Jequié –BA, 06 de agosto de 2024.

___________________________________________LUCIANO PESTANA SANTOSDiretor Geral do IFBA Campus JequiéPortaria nº 1.576 de 26/03/2024
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ANEXO I – Termo de Referência
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº06/2024Processo Administrativo nº23459.000948/2024 68

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Aquisição de Gêneros Alimentícios com fins para elaboração das preparações servidas aos discentes
assistidos pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar em atendimento à Lei nº 11.947/2009 e no In 
ciso II, Art. 7 da Resolução CD/FNDE 06/2020, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigên 
cias estabelecidas neste instrumento.

Item ESPECIFICAÇÃO CATMAT UND QNT VALOR UNITÁ RIO ESTIMADO VALOR TOTALESTIMADO

1
Objeto: AÇÚCARDescrição Detalhada:Tipo: RefinadoCaracterísticas Adicionais: Branco,1ª QualidadeUnidade de medida: Quilograma

353155 Quilograma 800 R$4,32 R$3.456,00

2

Objeto: ARROZ BENEFICIADO
Descrição Detalhada:
Classe: Longo FinoSubgrupo: PolidoQualidade: Tipo 1Tipo: ParboilizadoUnidade de medida: Quilograma
Arroz polido, com grão longo e fino,tipo 1. Acondicionado em embala gem plástica transparente e resis tente de 1 kg, íntegra, atóxica, ve dada hermeticamente.

458908 Quilograma 300 R$6,50 R$1.950,00
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3

Objeto: CARNE DE AVE IN NATU RA
Descrição Detalhada:
Tipo Corte: Filé De PeitoProcessamento: Sem Pele, SemOsso, Sem temperoEstado De Conservação: Congela do(A)Tipo Animal: FrangoApresentação: FatiadoUnidade de medida: QuilogramaEmbalado em embalagem resisten te, transparente, atóxica, contendo1kg impresso na mesma, com selo deinspeção do órgão competente, va lidade mínima de 06 (seis) meses, acontar no ato da entrega.

447581 Quilograma 750 R$24,68 R$18.510,00

VALOR TOTAL ESTIMADO R$23.916,00

1.2. O código e descrição do "CATMAT/CATSER", constantes do "SIASG", citados pelo "Comprasnet" po 
dem eventualmente divergir da descrição dos itens a seremcontratados quanto a especificações e outras
características. Neste caso, ou seja, havendo divergências quanto ao código/descrição do CATMAT/CAT 
SER, valem as especificações detalhadas neste Termo de Referência.
1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
2021.
1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura do Termo de Contra 
to, na forma do artigo 105 da Lei n 14.133/2021.
1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da con 
tratação.
1.6 O custo estimado total da aquisição é de R$23.916,00 (vinte e três mil e novecentos e dezesseis reais),
conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.7 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na
plena aceitação das condições estipuladas neste Termo de Referência.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A presente aquisição justifica se pela razão de o Instituto Federal da Bahia  Campus Jequié  ser uma
entidade executora conforme estabelecido no Inciso II, Art. 7 da Resolução CD/FNDE 06/2020 e por isso
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tem a obrigação de executar e complementar o recurso do FNDE destinado à efetivação do Programa Na 
cional de Alimentação Escolar (PNAE). Dessa maneira, como tal, é preciso adquirir gêneros alimentícios
para subsidiar a preparação das refeições fornecidas aos discentes.
2.2 A presente aquisição tem por objetivo garantir a execução do PNAE de maneira ininterrupta, atendendo
às exigências e recomendações nutricionais estabelecidas pela legislação e assim, garantir a Segurança
Alimentar e Nutricional dos discentes atendidos pelo programa.
2.3 Os produtos e seus quantitativos foram planejados considerando se o padrão de alimentação fornecida
e o número de discentes atendidos pelo programa.
2.3 Com a aquisição dos gêneros alimentícios serão produzidas, aproximadamente, 500 lanches diários.
2.8 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:
ID PCA no PNCP: 10764307000112 0 000011/2024;
Data de publicação no PNCP: 20/05/2023 Última atualização: 15/03/2024;
Id do item no PCA: 27, 25 e 99 ;
Classe/Grupo: 8925  AÇÚCAR, CONFEITOS, CASTANHAS, NOZES E SIMILARES, 8920  PRODUTOS
DE PANIFICAÇÃO E CEREAIS e 8905  CARNES, AVES E PEIXES;
Identificador da Futura Contratação: 158588 90010/2023, 158588 90010/2023 e 158588 1/2024.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 A solução considerada vantajosa é a dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do inciso II do
Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e será utilizado o Sistema de Dispensa Eletrônica de Preços regulamentado
pela Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021. O objeto em questão se caracteriza co 
mo bens de consumo.
3.2 Dado à quantidade requerida do objeto e ao valor empregado para sua aquisição, realizar um pregão
para aquisição apenas desses itens refletiria um alto custo operacional para a Administração Pública, incor 
rendo se ao risco de não obter propostas vantajosas e por fim, não alcançar ainda o objetivo final da aqui 
sição.
3.3 Em relação à adesão à ata dos pregões de outras instituições, modalidade que usualmente utilizamos
para aquisições em nosso campus, na atual conjuntura de instabilidade no preço desses gêneros alimen 
tícios, muitos pregões têm dado desertos.
3.4 Outro fator para não aquisição via adesão tem sido as recusas dos fornecedores das atas que temos
conseguido, com as justificativas de: defasagem dos preços contidos nas atas, distância da nossa cidade
para a cidade em que a instituição realizadora do pregão se localiza, o que dificulta a operacionalização
logística do fornecimento, o parcelamento do quantitativo e o valor que dispomos para a compra de gêneros
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alimentícios, o qual não compensa os custos do fornecimento.
3.5 Os produtos demandados constantes neste instrumento possuem especificação, preferencialmente con 
forme consta no catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança.
3.6 Quanto ao ciclo de vida do produto, conforme a necessidade e logística de produção do Setor de Nutri 
ção, foram demandadas embalagens que otimizassem o quantitativo total do produto de modo a minimizar
o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, conforme estabelecido no Inciso XXII do Art. 3, da Lei nº
12.305/2010.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
4.1.1 Atendimento quanto às especificações técnicas inerente ao produto, à qualidade, quantidade e unida 
de de fornecimento, conforme a descrição do item na tabela acima;
4.1.2 Entrega em tempo hábil da proposta formal, da forma solicitada;
4.1.3 Ter ciência deste Termo de Referência, do Aviso de Dispensa de Licitação da e Minuta do Contrato
(anexo II)
4.2 Para o fornecimento dos materiais deverá observar se, no que couber, os critérios de sustentabilidade
ambiental, contidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, na Instrução Normativa nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Or 
çamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto n.º 7.746, de 05 /06/2012, da Casa Civil, da Presidência da
República.
4.3 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.4 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas
razões abaixo justificadas:
4.5 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
4.5.1 Primeiro, não há complexidade e vultuosidade na presente licitação, não comprometendo o cumpri 
mento das obrigações;
4.5.2 Segundo, à onerosidade em torno da própria exigência de garantia, como regra, representa um valor
que seria agregado às propostas dos licitantes, o que equivale dizer que os custos dessa exigência seriam
repassados à própria Administração contratante. Portanto, essa exigência vai de encontro à economicidade
da contratação.
4.5.3 Terceiro, a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode representar diminuição do universo
de interessados e ao caráter competitivo do certame.

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
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5. Sustentabilidade:
5.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser aten 
didos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
5.1.1 A empresa Contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, decretos e
resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir
danos ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados pelo objeto
contratado.
5.2 No que couber, atender as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de acordo com os
critérios elencados na Instrução Normativa n 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tec 
nologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
5.2.1 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares
6. Subcontratação
6.1 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
7. Garantia da contratação
7.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
8.1 As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições:

Parcela Composição da Parcela Prazo de Entrega
1ª Composição do pedido com quantitativode produtos conforme necessidade dainstituição.

Após a assinatura do contrato,até sete dias da Ordem deFornecimento
2ª Composição do pedido com quantitativode produtos conforme necessidade dainstituição.

Até sete dias após a Ordemde Fornecimento
3ª Composição do pedido com quantitativode produtos conforme necessidade dainstituição.

Até sete dias após a Ordemde Fornecimento
4ª Composição do pedido com quantitativode produtos conforme necessidade dainstituição.

Até sete dias após a Ordemde Fornecimento

8.2 A tabela acima apenas alude ao modo como serão compostas as solicitações e o prazo que deverá ser

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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observado para a entrega do objeto. Contudo, deve se observar que a quantidade de entregas estará con 
dicionada à vigência do contrato e o saldo do produto em questão.
8.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respec 
tivas com pelo menos cinco dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
8.4 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Jean Torres de Oliveira, Bairro John Ken 
nedy, Lot. Cidade Nova, Cep 45201 767, no Setor de Nutrição.
8.5 Só serão aceitas as entregas efetuadas de segunda à sexta feira, das 8 às 12h e 14h às 16h, salvo si 
tuações de caso fortuito e força maior.
8.6 A empresa CONTRATADA deverá garantir transporte adequado, considerando a natureza dos produtos
transportados.
8.7 O transporte e descarga dos produtos ficará por conta da empresa CONTRATADA.
8.8 Os alimentos deverão estar dentro dos prazos de validade e com suas embalagens intactas.
8.8.1 Não serão aceitos alimentos com prazo de expiração da validade inferior à, no máximo, metade do
tempo recomendado pelo fabricante.
8.9 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.10 Na entrega, os produtos alimentícios deverão apresentar se:
8.10.1 Isentos de substâncias terrosas;
8.10.2 Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa ou no interior das embalagens;
8.10.3 Sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens;
8.10.4 Sem umidade externa e/ou interna anormal;
8.10.5 Isentos de odor e sabor estranhos às suas propriedades organolépticas;
8.10.6 Isentos de enfermidades;
8.10.7 Acondicionado em embalagens íntegras, sem rasgos, corrosões, furos, amassados, com suas em 
balagens em perfeitas condições de legibilidade; com as especificações constantes neste Termo de Refe 
rência e na Minuta do Contrato (anexo II).
8.11 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 15 (quinze)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.12 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provi 
sório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
8.12.1Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
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fixado, reputar se á como realizada, consumando se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo.
8.13 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela seguran 
ça do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
8.14 O servidor designado para acompanhar a entrega do objeto formalizará o seu recebimento na própria
nota fiscal e/ou fatura correspondente, no prazo máximo de dois dias úteis contados da data da entrega do
objeto, pela Contratada.
8.15 Se no ato da entrega dos produtos a Nota Fiscal/Fatura não for aceita pela Unidade Solicitante, devido
a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para as necessárias correções, passando a
contar o recebimento provisório a partir da data de sua reapresentação.
9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante sim 
ples apostila.
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que de 
vam ser cumpridas de imediato.
9.5 Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa con 
tratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
9.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
9.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
9.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências re 
lacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
9.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);
9.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
9.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, V).
9.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
9.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e ter 
mos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II,
do Decreto nº 11.246, de 2022).
9.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
9.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização docontrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, aexemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de aten dimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
9.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocor rências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autorida de superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
9.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, parafins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquida ção e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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9.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção aoseu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
9.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de respon sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Leinº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 21, X).
9.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivosque tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento dasatividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
9.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formaliza ção dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nostermos do contrato.
10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
10.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a no ta fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçãodo contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes noTermo de Referência e na proposta.
10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quan do em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo sersubstituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apli cação das penalidades.
10.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade domaterial e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata oinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5(cinco) dias úteis.
10.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, porigual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigênciascontratuais.
10.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, de verá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando se à empresa para emissãode Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação epagamento.
10.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análiseprévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
10.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela seguran ça dos bens nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
10.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis parafins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Ins trução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
10.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo se a possibilidade de prorro gação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de quetrata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobran ça equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

10.11.1 o prazo de validade;10.11.2 a data da emissão;10.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;10.11.4 o período respectivo de execução do contrato;10.11.5 o valor a pagar; e10.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstân cia que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medi das saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus aocontratante;
10.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado dacomprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on line ao SICAF ou, na impossibili dade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçãomencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
10.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições dehabilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrênciasimpeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
10.15 Constatando se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada suanotificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmoprazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do con tratante.
10.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá co municar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contra tado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per tinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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10.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contra tual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
10.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que sedecida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
10.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidaçãoda despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
10.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetaria mente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicaçãodo índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento
10.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado.
10.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pa gamento.
10.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos nafonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documentooficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
10.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acor do com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, con forme as regras deste presente tópico.
10.26 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 dejulho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contratoadministrativo.
10.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condiçõesde habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a re alização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessi onário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com oPoder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL 01, de 18 demaio de 2020.
10.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções aopagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de di reito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em contavinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto demultas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE2020 e Anexos)
10.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral res ponsabilidade do contratado.

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, naforma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminarácom a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento
11.2 O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação
11.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das con dições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta acadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas  CEIS, mantido pela Controladoria Ge ral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

11.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,por força do artigo 12 da Lei n 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pelaprática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive porintermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
11.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indire tas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas.
11.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,dentre outros.
11.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contrata ção.
11.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meiodo SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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11.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou enca minhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
11.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueleslegalmente permitidos.
11.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o forne cedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacida de técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,forem emitidos somente em nome da matriz.
11.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de docu mentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento des sas contribuições.
11.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidosconforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
11.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha va lidade para fins de identificação em todo o território nacional;
11.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co mercial da respectiva sede;
11.16 Microempreendedor Individual  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empre sas e negocios/pt br/empreendedor;
11.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada comoempresa individual de responsabilidade limitada  EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou con trato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicadano Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Norma tiva DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
11.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local desua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
11.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo dafilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pes soas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro on de tem sede a matriz
11.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec tiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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11.22 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP P válida, ou, ainda, outros do cumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos ter mos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
11.23 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação comoprodutor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009(arts. 17 a 19 e 165).
11.24 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida ção respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
11.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,conforme o caso;
11.26 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expe dida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fa zenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral daFazenda Nacional.
11.27 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
11.28 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nãoemprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar tigo 7 , XXXIII, da Constituição;
11.29 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresenta ção de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII A da Consolidação dasLeis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
11.30 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sededo fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
11.31 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, re lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
11.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objetocontratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectivado seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
11.33 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios dotratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova deinscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

12 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1 O custo estimado total da aquisição é de R$23.916,00 (vinte e três mil e novecentos e dezesseis re 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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ais)), conforme custos unitários apostos na tabela acima. A pesquisa de preços para fins de determinaçãodo preço estimado para a aquisição do bem foi realizada mediante a utilização do parâmetro I, da InstruçãoNormativa SEGES/ME Nº 65, DE 7 de julho de 2021, conforme o documento SEI (3666499).
13 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consigna dos no Orçamento Geral da União.
13.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
1) Gestão/Unidade: 26427/158588;
2) Fonte de Recursos: 1000000000;
3) Programa de Trabalho: 231697;
4) Natureza de Despesa/Subitem: 33903203
5) Plano Interno: L2994P2314R
6) Nota de Crédito: 2024NC000202

Jequié –BA, 06 de agosto de 2024.

____________________________________IANA ALVES PEIXOTO CORRÊANutricionista/Demandante  IFBA/Campus Jequié

_________________________________Maria Lourdes Correia de SouzaGerente de Licitações e Contratos  IFBA/Campus JequiéPortaria Nº 3.352 de 18/12/2017

Aprovo o presente Termo de Referência

___________________________________________LUCIANO PESTANA SANTOSDiretor Geral do IFBA Campus JequiéPortaria nº 1.576 de 26/03/2024
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